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Exm.º Senhor 
- Conselho Executivo 
- Presidente da Associação 
- Comandante do CB’s 
- Presidente da Federação 
 

 
 

Assunto: Legislação transporte de doentes 

 

 

Exm.º  Senhor, 
 
 
Junto remeto em anexo, cópia da legislação publicada relativa ao transporte de doentes. 
 

Com os cumprimentos, 
 
 
 
 
 A BEM DA HUMANIDADE 
 O Presidente do Conselho Executivo 
 
 
 
 Jaime Marta Soares 

Comandante 
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 MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA SAÚDE

Portaria n.º 142-A/2012
de 15 de maio

A regulação da atividade de transporte de doentes efe-
tuado por via terrestre enquadra -se atualmente no disposto 
no Decreto -Lei n.º 38/92, de 28 de março, e na Portaria 
n.º 1147/2001, de 28 de setembro, com as alterações intro-
duzidas pelas Portarias n.os 1301-A/2002, de 28 de setembro, 
e 402/2007, de 10 de abril.

Tendo em consideração a crescente mutação da ma-
téria subjacente aos normativos em vigor, é de extrema 
premência adequar a legislação à realidade nacional, que 
é bastante abrangente e diversificada no que respeita às 
necessidades dos doentes, concretamente em matéria de 
transporte não urgente de doentes.

Na realidade, e à semelhança do regime já praticado 
em diversos países europeus, existem muitas situações em 
que o transporte de doentes não implica necessariamente 
que o mesmo tenha de ser efetuado em ambulância, po-
dendo ser utilizado, no transporte de doentes em situação 
clínica que não impõe previsivelmente a necessidade de 
cuidados de saúde durante o transporte, veículos simples 
de passageiros adequados com as características e meios 
adequados para o efeito.

Neste contexto entende -se atualizar o regime atual-
mente em vigor para a atividade de transporte de doentes, 
contemplando -se uma nova tipologia de veículo, enqua-
drada no regime geral das obrigações de licenciamento, 
autorização e emissão de alvará já estabelecida para as 
tipologias atualmente previstas.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Administração 

Interna e da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 6.º e no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 38/92, de 28 de 
março, e tendo em conta o disposto na Lei n.º 12/97, de 
21 de maio, o seguinte:

1.º 
É aditado à Portaria n.º 1147/2001, de 28 de setem-

bro, com as alterações introduzidas pelas Portarias 
n.os 1301 -A/2002, de 28 de setembro, e 402/2007, de 10 
de abril, o n.º 5.º com a seguinte redação:

«5.º O transporte não urgente de doentes é assegurado 
por ambulâncias e por veículos ligeiros de transporte 
simples nos termos do regulamento anexo à presente 
portaria.»

2.º 
Os n.os 3.4, 3.4.6 e 3.6 do Regulamento do Transporte de 

Doentes, aprovado pela Portaria n.º 1147/2001, de 28 de 
setembro, com as alterações introduzidas pelas Portarias 
n.os 1301 -A/2002, de 28 de setembro, e 402/2007, de 10 
de abril, passam a ter a seguinte redação:

«3.4  Com o pedido de vistoria devem ser apre-
sentados, simultaneamente, os seguintes documentos 
relativos aos tripulantes dos veículos:

3.4.6  Fotocópia de carta de condução dos moto-
ristas e dos documentos que habilitem à condução dos 
veículos identificados no presente Regulamento.

3.6  Pela apreciação do processo conducente à 
emissão de alvará são devidas taxas, nos seguintes 
montantes:

a) Instrução de processo para concessão de al-
vará   200;

b) Instrução de processo para concessão de certifi-
cado de vistoria:

i) Ambulância tipo C   100;
ii) Ambulância tipo B   75;
iii) Ambulância tipo A   50;
iv) Veículo de transporte simples de doentes   25;

c) Averbamento no alvará   25;
d) Emissão de segunda via do alvará ou certificado 

de vistoria   25;
e) Instrução de processo para revalidação do al-

vará   100;
f) Revalidação do certificado de vistoria  50 % do 

valor de concessão;
g) Segunda verificação de vistoria  25 % do valor 

de concessão.»

3.º 
São aditados ao Regulamento do Transporte de Doentes, 

aprovado pela Portaria n.º 1147/2001, de 28 de setembro, 
com as alterações introduzidas pelas Portarias n.os 1301-
- A/2002, de 28 de setembro, e 402/2007, de 10 de abril, 
os n.os 2.1.6 e 3.1.6, assim como o capítulo III, contendo 
os n.os 37 a 41, com a seguinte redação:

«2.1.6  O disposto nos n.os 2.1.1 a 2.1.4 não se 
aplica no caso de transporte não urgente de doentes em 
veículos ligeiros de transporte simples.

3.1.6  O disposto no número anterior não se aplica 
no caso de transporte não urgente de doentes em veícu-
los ligeiros de transporte simples.

CAPÍTULO VI

Veículo de transporte simples de doentes
37  O veículo de transporte simples de doen-

tes (VTSD) destina -se ao transporte não urgente de 
doentes cuja situação clínica não impõe previsivel-
mente a necessidade de cuidados de saúde durante o 
transporte.

38  O licenciamento das viaturas é da competên-
cia do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P. 
(IMT, I. P.), na sequência de vistoria realizada pelo 
INEM, que emite o respetivo certificado de vistoria, 
sendo devidas as taxas previstas no n.º 3.6 do presente 
Regulamento.

38.1  No caso dos veículos pertencentes às enti-
dades referidas no n.º 1.3 do presente Regulamento o 
certificado de vistoria fica sujeito ao pagamento de 25 % 
da taxa prevista na alínea b) do n.º 3.6.

39  A tripulação do VTSD é constituída por condu-
tor titular de Certificado de Aptidão Profissional (CAP) 
de Motorista e ou averbamento da menção grupo 2  na 
respetiva carta de condução, nos termos do Regulamento 
da Habilitação Legal para Conduzir em vigor, com for-
mação em Suporte Básico de Vida (SBV) ministrada por 
entidade devidamente acreditada pelo INEM.
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40  Características do veículo:
40.1  O VTSD é um veículo ligeiro com capaci-

dade máxima de nove lugares.
40.2  O VTSD dispõe de duas placas identifica-

tivas, colocadas na frente e na retaguarda do veículo, 
amovíveis, com a inscrição TRANSPORTE NÃO UR-
GENTE DE DOENTES , em letras de cor vermelha, 
RAL 3000, sobre fundo branco, podendo ser em material 
retrorrefletor, e com as seguintes características:

a) Comprimento da placa: 100 cm;
b) Altura da placa: 10 cm;
c) Letras tipo Arial Black, com altura entre 4 cm e 

5 cm.

40.3  As placas devem permitir a sua visibilidade 
completa pelos outros veículos, sendo a placa da frente 
visível por reflexão.

40.4  No VTSP podem constar outras inscrições 
desde que não sejam suscetíveis de dificultar a sua 
identificação.

40.5  O VTSD dispõe de:
a) Bancos com encosto de cabeça e um cinto de se-

gurança de três pontos, com retratores, em cumprimento 
do disposto no regulamento de homologação dos cintos 
de segurança e sistemas de retenção dos automóveis 
em vigor;

b) Pontos fixos de suporte facilmente acessíveis que 
constituam apoios para a movimentação dos doentes.

40.6  O VTSD deve garantir a segurança e o con-
forto dos utentes/doentes.

40.7  Não é permitida a utilização de rampas ou 
plataformas e o transporte de doentes aleitados, em 
macas e ou cadeiras de rodas.

40.8  Não é permitida a utilização de sinalização 
de emergência, luminosa ou acústica.

41  Os equipamentos mínimos do VTSD são os 
constantes dos quadros seguintes, com os n.os 11 e 12:

QUADRO N.º 11

Equipamento do VTSD 

Designação Quantidade

Extintor de pó químico seco 6 kg . . . . . . . . . . . . . 1

 QUADRO N.º 12 

Mala de primeira abordagem do VTSD 

Designação Quantidade

Máscara para ventilação boca -máscara com válvula 
unidirecional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Sacos para vómito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Luvas não esterilizadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  50

»

 Em 14 de maio de 2012.
O Ministro da Administração Interna, Miguel Bento 

Martins Costa Macedo e Silva.  O Ministro da Saúde, 
Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 142-B/2012
de 15 de maio

O Decreto -Lei n.º 113/2011, de 29 de novembro, re-
gula o acesso às prestações do Serviço Nacional de Saúde 
(SNS), por parte dos utentes no que respeita ao regime 
das taxas moderadoras e à aplicação de regimes especiais 
de benefícios, no qual se insere o transporte não urgente 
de doentes.

No âmbito da aplicação de regimes especiais de benefí-
cios prevê este diploma no seu artigo 5.º que o transporte 
não urgente de doentes que seja instrumental à realização 
das prestações de saúde, no âmbito do SNS, é isento de 
encargos para o utente quando a situação clínica o justifi-
que e desde que seja comprovada a respetiva insuficiência 
económica, nos termos a aprovar por portaria do membro 
do Governo responsável pela área da saúde.

Atendendo a que no estabelecimento das condições 
em que o SNS assegura os encargos com o transporte 
não urgente de doentes se deverá ter em consideração as 
várias vertentes que se relacionam com uma prestação de 
um serviço que não é uma prestação de cuidados de saúde, 
mas uma prestação que assume uma relação de instrumen-
talidade associada a uma prestação de saúde, foi criado 
pelo despacho n.º 16843/2011, do Secretário de Estado 
da Saúde, um grupo de trabalho ao qual foi cometida a 
responsabilidade de estudar, analisar e propor medidas no 
âmbito do transporte não urgente de doentes.

Este grupo de trabalho, constituído, entre outros, por 
médicos e representantes do sector de atividade dos trans-
portes, apresentou várias propostas e medidas no âmbito 
do transporte não urgente de doentes, designadamente no 
âmbito da definição das condições em que o SNS assegura 
os encargos com o transporte não urgente de doentes.

Tendo presentes os contributos do grupo de trabalho, a 
presente portaria regula as condições em que o SNS é res-
ponsável pelo pagamento dos encargos com transporte não 
urgente dos utentes, atendendo -se na sua regulação por um 
lado à natureza instrumental desta atividade relativamente 
à prestação de cuidados, e por outro às premissas em que 
assenta a aplicação dos regimes especiais de benefícios, 
a situações determinantes de isenção ou de comparticipa-
ção, como situações clínicas de maior risco de saúde e de 
situações de insuficiência económica.

Assim:
Ao abrigo do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 113/2011, 

de 29 de novembro:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Saúde, 

o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria define as condições em que o Ser-
viço Nacional de Saúde (SNS) assegura os encargos com 
o transporte não urgente de doentes que seja instrumental 
à realização das prestações de saúde.

Artigo 2.º
Transporte não urgente

Para efeitos da presente portaria, considera -se transporte 
não urgente o transporte de doentes associado à realização 








